
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.382 - SE (2012/0194322-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : SILVIA ALEGRETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDRÉ MÁRCIO DE CARVALHO MELO 
ADVOGADO : CARLOS RODRIGO TANAJURA BARRETO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
PETROBRÁS. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL.VEDAÇÃO NA VIA RECURSAL ELEITA. 
COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INVESTIDURA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PRÁTICA DE ATO 
DE IMPÉRIO PASSÍVEL DE SER IMPUGNADO PELA VIA DO 
MANDAMUS. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO. 
CIÊNCIA DO ATO DE EXCLUSÃO DO CANDIDATO DO CERTAME. 
PRECEDENTES.
1. O recurso especial não é a via recursal adequada para proceder à análise de 
dispositivos constitucionais, sob o ônus de usurpação da competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2.  Este Sodalício firmou o entendimento jurisprudencial dominante de que a 
competência para julgamento de mandado de segurança é estabelecida em razão da 
função ou da categoria funcional da autoridade apontada como coatora. Desse modo, 
compete à Justiça Federal julgar mandado de segurança no qual se impugna ato de 
dirigente de sociedade de economia mista federal praticado no âmbito de processos 
seletivos destinados à seleção de pessoal. Precedentes.
3. Esse entendimento se aplica ao caso em tela, tendo em vista que a eliminação de 
candidato a processo seletivo público é ato imputado ao Presidente da Comissão de 
Concursos da PETROBRAS, autoridade pertencente à sociedade de economia 
mista, investida na função delegada federal, o mandado de segurança deverá ser 
processado e julgado pela Justiça Federal. Precedentes.
4. . O prazo decadencial para a impetração do mandado de segurança diz respeito à 
data em que o candidato foi informado a respeito da sua exclusão do processo 
seletivo, o que ocorreu, de acordo com o acórdão recorrido, em 13/08/2008. Tendo o 
mandamus sido impetrado 14 (quatorze) dias depois, não há que se falar, portanto, 
na consumação do referido prazo decadencial.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 27 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.382 - SE (2012/0194322-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : SILVIA ALEGRETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDRÉ MÁRCIO DE CARVALHO MELO 
ADVOGADO : CARLOS RODRIGO TANAJURA BARRETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no agravo em recurso especial interposto por 

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS - em face de decisão assim ementada (fl. 

539):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PETROBRAS. ANÁLISE DE OFENSA 
A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.VEDAÇÃO NA VIA RECURSAL 
ELEITA. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INVESTIDURA. PETROBRAS. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
PRÁTICA DE ATO DE IMPÉRIO PASSÍVEL DE SER IMPUGNADO PELA 
VIA DO MANDAMUS. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO. 
CIÊNCIA DO ATO DE EXCLUSÃO DO CANDIDATO DO CERTAME. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTA EXTENSÃO 
NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo regimental, a parte agravante aduz a incidência da Súmula 

42/STJ, pela qual "compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar as causas cíveis em que 

é parte sociedade de economia mista e crimes praticados em seu detrimento". Assim, no caso em 

tela, é de competência da Justiça Estadual o processamento e julgamento do feito. 

Além disso, aduz ser incabível mandado de segurança contra ato de gestão de 

empregado de sociedade de economia mista, razão pela qual reitera a ocorrência de violação do 

art. 1º, § 1º c/c art. 8º da Lei nº 1.533/51. Por conseguinte, aduz também não haver ato coator 

impugnável nas estreitas vias do mandamus. Por fim, no que tange à decadência, a parte 

agravante considera que é a partir da publicação do edital que se incia o prazo decadencial para a 

interposição do mandamus.

É o relatório, no que interessa à presente análise. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
PETROBRAS. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL.VEDAÇÃO NA VIA RECURSAL ELEITA. 
COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INVESTIDURA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PRÁTICA DE ATO DE 
IMPÉRIO PASSÍVEL DE SER IMPUGNADO PELA VIA DO MANDAMUS. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO. CIÊNCIA DO ATO 
DE EXCLUSÃO DO CANDIDATO DO CERTAME. PRECEDENTES.
1. O recurso especial não é a via recursal adequada para proceder à análise de 
dispositivos constitucionais, sob o ônus de usurpação da competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2.  Este Sodalício firmou o entendimento jurisprudencial dominante de que a 
competência para julgamento de mandado de segurança é estabelecida em razão da 
função ou da categoria funcional da autoridade apontada como coatora. Desse modo, 
compete à Justiça Federal julgar mandado de segurança no qual se impugna ato de 
dirigente de sociedade de economia mista federal praticado no âmbito de processos 
seletivos destinados à seleção de pessoal. Precedentes.
3. Esse entendimento se aplica ao caso em tela, tendo em vista que a eliminação de 
candidato a processo seletivo público é ato imputado ao Presidente da Comissão de 
Concursos da PETROBRAS, autoridade pertencente à sociedade de economia 
mista, investida na função delegada federal, o mandado de segurança deverá ser 
processado e julgado pela Justiça Federal. Precedentes.
4. . O prazo decadencial para a impetração do mandado de segurança diz respeito à 
data em que o candidato foi informado a respeito da sua exclusão do processo 
seletivo, o que ocorreu, de acordo com o acórdão recorrido, em 13/08/2008. Tendo o 
mandamus sido impetrado 14 (quatorze) dias depois, não há que se falar, portanto, 
na consumação do referido prazo decadencial.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Conheço do agravo regimental, porquanto presentes seus pressupostos de 

admissibilidade recursal.

No que tange à competência para processar e julgar o mandado de segurança, 

reitera-se que este Sodalício firmou o entendimento jurisprudencial dominante de que a 

competência para julgamento de mandado de segurança é estabelecida em razão da função ou 

da categoria funcional da autoridade apontada como coatora. Desse modo, compete à Justiça 
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Federal julgar mandado de segurança no qual se impugna ato de dirigente de sociedade de 

economia mista federal.

Neste sentido, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. INVESTIDURA. PETROBRAS. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. LEGITIMIDADE PASSIVA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL.
1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento contra decisão de 1º Grau que 
declinou da competência da Justiça Estadual, remetendo os autos à Justiça 
Federal para examinar Mandado de Segurança impetrado contra a Gerente de RH 
da Petrobras, o qual objetivava investidura de sujeito no cargo de inspetor interno 
de segurança.
2. Os atos praticados por dirigentes de sociedades de economia mista 
relacionados (como a Petrobras) com a contratação de pessoal não são 
considerados "mera gestão". Os dirigentes de tais sociedades estão legitimados a 
figurar como autoridade coatora. Precedentes do STJ.
3. Em Mandado de Segurança, a competência ratione autoritatis (em função da 
natureza da autoridade impetrada) impõe que o writ seja julgado pela Justiça 
Federal. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 39.578/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 12/04/2012)

Esse entendimento se aplica ao caso em tela, tendo em vista que a eliminação de 

candidato a processo seletivo público é ato imputado ao Presidente da Comissão de Concursos da 

PETROBRAS, autoridade pertencente à sociedade de economia mista, investida na função 

delegada federal, o mandado de segurança deverá ser processado e julgado pela Justiça Federal.

Cito, nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. CONCURSO 
PÚBLICO DA PETROBRAS. MANDADO DE SEGURANÇA. CONFLITO 
CONHECIDO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da definição de qual o Juízo competente para 
processar e julgar mandado de segurança interposto contra ato de dirigente de 
Sociedade de Economia Mista visando a seleção e contratação de empregado 
público.
2. A jurisprudência dominante no âmbito da Primeira Seção do STJ tem-se 
manifestado no sentido de que, em mandado de segurança, a competência é 
estabelecida em função da natureza da autoridade impetrada (ratione auctoritatis), 
considerando, para esse efeito, aquela indicada na petição inicial. Desse modo, 
será da competência federal quando a autoridade indicada como coatora for 
federal (CF, art. 109, VIII), assim considerado o dirigente de pessoa jurídica de 
direito privado que pratica ato no exercício de delegação do poder público federal. 
Nesse sentido:  CC 37.912/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 
15/9/2003.
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3. Considerando-se que a eliminação de candidato a processo seletivo público é 
ato imputado ao Presidente da Comissão de Concursos da Petrobras, autoridade 
pertencente à sociedade de economia mista, investida na função delegada federal, 
o mandado de segurança deverá ser processado e julgado pela Justiça Federal. 
Precedentes: AgRg no CC 112.642, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, Dje 16/2/2011 e CC 94.482/PA, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 16/6/2008.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC 97.899/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2011, DJe 17/06/2011)

Assim, não havendo que se considerar o ato impugnado como mero ato de gestão, bem 

como tendo havido o exercício de função pública delegada, não merece ser provida a insurgência 

sub examine.

No que tange à decadência, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes termos (fls. 

378/379): 

No tocante à decadência, verifica-se que impetrante somente foi informado da 
sua exclusão do processo seletivo através do telegrama de fl. 74, datado de 
13/08/2008, sendo este o termo inicial para o cômputo do prazo de impetração de 
mandado de segurança.
Tendo em vista que a presente ação fora proposta em 08.2008, dentro do prazo 
legal de 120 (cento e vinte) dias, há que se falar em decadência.

Neste ponto, também é irretocável a conclusão alcançada pelo Tribunal Regional 

Federal a quo. Isso porque o termo a quo do prazo decadencial para a impetração do mandado 

de segurança diz respeito à data em que foi informado a respeito da sua exclusão do processo 

seletivo, o que ocorreu, de acordo com o descrito no excerto acima,  por meio do telegrama de fl. 

74, datado de 13/08/2008. Tendo o mandamus sido impetrado 14 (quatorze) dias depois, não há 

que se falar, portanto, na consumação do referido prazo decadencial.

Neste sentido, o precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. PETROBRÁS. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL. 
PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS NO EDITAL. 
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL. ATO DE MERA GESTÃO NÃO 
CONFIGURADO. PRECEDENTES. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
QUE SE AFASTA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.  DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO - EXIGÊNCIA EDITALÍCIA - TÉCNICO EM CONTABILIDADE - 
BACHAREL EM CONTABILIDADE APROVADO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.

1. Cinge-se a controvérsia em discutir se dirigente e empregado de sociedade de 
economia mista podem ser considerados autoridade para os fins previstos no art. 
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1º caput, da Lei n. 1.533/51.

2. A jurisprudência desta Corte se orienta no sentido de que os atos praticados 
por dirigentes de sociedades de economia mista para fins de contratação de 
pessoal não podem ser considerados como atos de mera gestão, razão por que os 
dirigentes de tais sociedades estão legitimados a figurar como autoridade coatora 
na ação mandamental. Precedente: AgRg no REsp. 921.429/RJ, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 16.4.2010 e AgRg no REsp. 937.148/RJ, Rel. Ministro  
Humberto Martins, DJe 1º.6.2009.

3. Não há falar em decadência tendo em vista que o ato impugnado não é o edital, 
em si, mas aquele que eliminara a candidata do processo seletivo por não ter 
apresentado o certificado de conclusão do ensino médio de Técnico em 
Contabilidade no prazo constante do edital. Precedentes: (REsp. 1.071.424/RN, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 8.9.2009 e AgRg no REsp. 683.202/AL, Rel. 
Min. Gilson Dipp, DJU 28.02.2005.

4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que há direito líquido e 
certo à permanência no certame se o candidato detém qualificação superior à 
exigida no edital do concurso público, na hipótese Bacharel em Contabilidade, 
quando se exigia a formação de técnico na referida disciplina.

5. Acórdão recorrido que dirimiu a controvérsia consoante a jurisprudência mais 
moderna desta Corte, aplicando-se, à espécie, a Súmula 83/STJ. 

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1402890/RN, Rel.: Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09.08.2011, DJe 
16/08/2011).

Assim, ante tudo quanto exposto, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO 

REGIMENTAL.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0194322-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.344.382 / SE

Números Origem:  200885000029303  20088500002930301  464669

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : SILVIA ALEGRETTI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANDRÉ MÁRCIO DE CARVALHO MELO
ADVOGADO : CARLOS RODRIGO TANAJURA BARRETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Inscrição / Documentação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : SILVIA ALEGRETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDRÉ MÁRCIO DE CARVALHO MELO
ADVOGADO : CARLOS RODRIGO TANAJURA BARRETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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